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About Institute of Public Policy.  

The Institute of Public Policy is a Portuguese, academic and independent think tank. Its mission is to 
contribute to the continuous improvement of the analysis and public debate of institutions and public 
policies, with emphasis on Portugal and Europe, through the creation and dissemination of relevant 
research





 

1 -O PRR, o semestre europeu e o plano nacional de 
reformas1 

 
O PRR foi desenhado para responder a uma situação de emergência, a pandemia de COVID19. O seu 

rápido desenho e implementação não permitiram que a União Europeia desenvolvesse uma metodologia de 

monitorização e avaliação que fosse consistente entre os Estados membros da UE. Este policy brief dá um 

enfoque precisamente na questão da monitorização e avaliação na área digital. Porém, é necessário um 

enquadramento prévio de como o PRR deve estar articulado com o Plano Nacional de Reformas, o que é feito 

resumidamente de seguida.   

 

O PRR surgiu em complemento de outros instrumentos financeiros já existentes (PT2020) ou a iniciar-

se (PT2030). Assim é que, no caso português, se espera (OE2023) que em 2023 seja uma das principais fontes 

de recursos oriundos da União Europeia, a par da conclusão do Portugal 2020 e do Quadro Financeiro Plurianual 

(Portugal 2030) que o governo considera que deve entrar em velocidade de cruzeiro em 2023. 

 

 

Tabela 1. Transferências da UE para Portugal. Fonte: OE 2023. 

 

A primeira dificuldade em medir o impacto do PRR reside na existência de diferentes fundos a financiar 

projetos com semelhantes objetivos de reformas e investimentos. 

 

A Tabela 2, que cruza os objetivos do PRR com os da estratégia do Portugal 2030 (em baixo), retirada 

do Plano Nacional de reformas 2021 (PNR2021), e a que faz o mesmo cruzamento no PNR2022, mostram 

precisamente isso. Existe um risco de duplo financiamento, que viola os princípios do PRR e que para ser 

evitado necessita que haja uma separação clara daquilo que é financiado pelo PRR e pelos outros fundos. 

                                                      
1 Esta análise, elaborada para um seminário IPP a 30 de Março 2023, é um retomar de algumas conclusões e um desenvolvimento de um policy paper 
do IPP (Cortes, Hoernig e Pereira 2022). Queremos agradecer o convite da  Procuradora-Geral Adjunta Ana Carla Almeida aos autores para 
apresentarem ao Think Tank - Iniciativa Antifraude esse artigo e o estímulo a desenvolver a análise do PRR.  As opiniões expressas só vinculam os 
autores e não as instituições a que estão associados.   

202320222021

Transferências da UE para Portugal

4 3963 3115 038PT2020

3 6732 7912 851Next Generation EU (PRR)

2 3611010PT2030

Tabela 1. Transferências da UE para Portugal. Fonte: OE 2023.
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Tabela 2. Estratégia PT2030 – PRR – Acordo de Parceria 2021-27.  

Fonte: Plano Nacional de Reformas (2021) 

 

A segunda dificuldade em medir o impacto prende-se com a proliferação de organismos que participam 

no semestre europeu - o quadro de coordenação e monitorização das políticas económicas e sociais - muitos 

dos quais usando indicadores próprios e distintos dos demais. O semestre europeu visa a convergência, a 

estabilidade e o crescimento económico dos Estados Membros da União Europeia, a sustentabilidade das 

finanças públicas e mais genericamente pretende evitar os desequilíbrios macroeconómicos de qualquer país da 

UE. Está agora também inscrito no semestre europeu o acompanhamento, por parte das instituições europeias, 

da implementação do programa de recuperação e resiliência.  

 

De entre os muitos documentos apresentados no âmbito do semestre europeu destacam-se os seguintes 

apresentados anualmente por Portugal (PT), a Comissão Europeia (ComE) e o Conselho Europeu (CoE) no ano 

t-1: 

- Março – Recomendação sobre a política económica da área do euro (CoE). 

- Abril – Apresentação do Programa de Estabilidade (PT) e do Plano Nacional de Reformas (PT) junto da 

Assembleia da República e da Comissão Europeia.  
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- Maio – ComE recomenda ao CoE que “responda“ com as recomendações específicas por país (REPs). 

- Outubro – Proposta de orçamento de Estado para o ano t. 

- Novembro – ComE analisa o “draft budgetary plan”. 

 

No ano seguinte à execução do Orçamento do Estado, em t+1, o governo apresenta a Conta Geral do 

Estado (CGE), o Tribunal de Contas faz o seu Parecer ainda antes da entrada do orçamento para t+2 na 

Assembleia da República, que votará o Parecer à CGE do ano t, assim se fechando o ciclo orçamental, já depois 

do fim do semestre europeu. 

 

Uma terceira dificuldade em medir o impacto do PRR é a inexistência de uma verdadeira orçamentação por 

programas em Portugal. 
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2 - A necessidade de evoluir além de uma Orçamentação 
Tradicional 

 
 

Aquilo que ainda predomina em Portugal nas administrações públicas é uma orçamentação tradicional 

pelos recursos/inputs (receita e despesa pública corrente e de capital),  e não pelos atividades/outputs (atividades 

e geralmente tangíveis) e muito menos pelos resultados/outcomes. Estes últimos podem ter um impacto mais 

duradouro, sustentável e transformador, nas pessoas, nas empresas e na sociedade (ex. ao nível dos modelos de 

negócio das empresas, da eficiência e eficácia da gestão orçamental do Estado, da maior capacidade resposta 

de serviços públicos, etc.).  

 

Figura 1 A distinção entre recursos, atividades, resultados e impacto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Indicadores para medir se os objectivos estão a ser alcançados estão ausentes da grande maioria dos 

programas orçamentais. O documento que revela a execução orçamental do governo é a Conta Geral do Estado 

mencionado acima. É lá que deveriam estar alguns objetivos e indicadores essenciais do PRR e não só. Contudo, 

uma análise dos quadros da CGE de 2021 (ver Tabela 3) mostra que essa informação não consta para a 

esmagadora maioria dos programas orçamentais (que praticamente coincidem com os ministérios).  

A vermelho identificamos os programas orçamentais que só têm informação sobre a execução financeira, 

nomeadamente com o classificador económico das receitas e despesas públicas. A laranja identificamos os 
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programas que têm alguns objetivos e indicadores de resultados (não financeiros). A verde identificamos um 

único programa orçamental que apresenta, na área digital, indicadores de resultados ou de impacto.    

 

 

 

Tabela 3. Métricas de Output e Resultado por Programas de Orçamento de Estado 2021. Cores atribuídas de vermelho (não existentes) a verde 

(algumas existentes).  

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Apesar de todas as limitações referidas, neste Policy Brief apresentamos algumas perspetivas como se 

poderá melhorar a qualidade e abrangência da informação. É bom realçar que o PRR introduz, apesar das suas 

limitações, uma nova forma de afectação dos fundos que pretende associá-lo com metas e marcos. Este é o 

grande desafio para a orçamentação nos próximos anos, o de ultrapassar uma análise meramente da execução 

financeira dos fundos europeus. 

 

 

 

 

 

  



 6 

 

3 - A situação atual: o que se avançou e o que falta 
melhorar 
 

O que já se avançou desde fevereiro 2021 
 

A Estrutura de Missão Portugal Digital deu um passo importante em frente ao disponibilizar 

publicamente uma lista extensa de mais de 100 indicadores agrupados em 4 áreas (Pessoas; Empresas; Estado; 

Catalisação), retratando como Portugal se compara com a UE, como a Transição Digital tem evoluído em 

Portugal e os resultados já alcançados. A lista de indicadores apresentada é uma boa fonte de pesquisa. No 

entanto, a fim de poder comparar os resultados e impacto efetivo do PRR considerando os desafios estruturais, 

esta lista de indicadores, por si só, não chega para interligar o resultado das reformas e investimentos do PRR 

em diferentes áreas de impacto. A solução que propomos tem essa necessidade em conta. 

 

No contexto da monitorização da evolução do PRR, a Comissão Nacional de Acompanhamento (CNA) 

publicou em fevereiro de 2023 um relatório qualitativo. Neste relatório é destacado que o respetivo organismo 

de supervisão integra representantes dos parceiros sociais, do meio académico e do setor social. São 

identificadas qualitativamente como iniciativas em situação crítica as Medidas de Apoio à Capitalização (C05-

i06) destacando-se o atraso na avaliação das candidaturas elegíveis, no lançamento de medidas concretas de 

investimento na literacia financeira de empresários e gestores de PMEs e Mid Caps. São também destacadas 

como iniciativas em situação crítica, as medidas de Mobilidade Sustentável (C15) dadas as necessidade de 

encontrar financiamento por parte das autarquias e inexistência até ao momento da declaração de impacte 

ambiental (DIA). 

Destacam-se em situação preocupante a nível digital as componentes C16-i02: Transição Digital das Empresas 

– Medida Empreendedorismo e C20 Escola Digital. 

 

No último relatório do Ministério Público (2023) são destacadas falhas na segregação adequada de 

funções no seio do Comité de Auditoria Competente (CAC) assim como algumas insuficiências no Sistema de 

Controlo Interno (SCI) implementado pela Estrutura de Missão Recuperar Portugal (EMRP). O relatório aponta 

igualmente a necessidade de abordar questões relacionadas com conflitos de interesses, fraude, corrupção e 

duplo financiamento. São incluídas nele preocupações sobre práticas irregulares na contratação pública e a 

necessidade de controlar o duplo financiamento, sendo necessárias novas medidas para mitigar os riscos. 

Destaca-se a ausência de critérios pré-determinados que regulamentem, de forma clara, transparente e previsível, 

a suspensão dos fundos europeus por incumprimento. 
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Informação digital dispersa entre fontes e alguns 
desafios não abordados no PRR 
 

Apesar de alguns avanços na implementação do PRR, mantêm-se algumas insuficiências, entre as quais 

o não existir uma única fonte centralizada de informação. A informação disponível sobre o PRR português 

encontra-se espalhada pelo menos em 6 fontes diferentes, por vezes difíceis de se conjugarem entre si: 

 

1. O Painel de Avaliação da Recuperação e Resiliência da Comissão Europeia 

2. Síntese do acompanhamento do Recuperar Portugal 

3. Decisão de implementação da Comissão Europeia  

4. Portal Mais Transparência 

5. Portal Portugal Digital 

6. Portal Recuperar Portugal 

 

Muitas vezes, a informação encontra-se em falta ou é incoerente.  

Como acima mencionado, todos os anos, o governo formula um Programa Nacional de Reformas que 

define as principais reformas destinadas a enfrentar os desafios estruturais. Em simultâneo, a Comissão 

Europeia fornece anualmente indicações para que o Conselho Europeu faça recomendações para que Portugal 

enfrente os seus desafios estruturais (Recomendações Específicas por País, REPs). Tendo como base essas 

recomendações, o Tribunal de Contas Europeu (2021) identifica recomendações parcialmente abordadas ou 

não abordadas em alguns países da UE. Replicando a abordagem do Tribunal, identificámos também desafios 

estruturais em Portugal que não estão abordados no PRR de maneira clara. 

 

 

 

 

 

Tabela 4. Recomendações Estruturais abordadas ao nível de Portugal.  

Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

  

Fonte

Categoria

Mencionado eplicitamente no PRR 9 13 5

Parcialmente mencionado no PRR 2 1 1

Não mencionado 5 3 2

REPs 2019 REPs 2020 Relatório CE 2020
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Pesquisa de indicadores de impacto relacionados com a 
transição digital 
 

As orientações estratégicas da União Europeia na área digital estão bem definidas no Programa da 

Década Digital para 2030.  

 

Consultámos mais de 600 indicadores relativos à transição digital em várias fontes. Estas incluem o 

portal Portugal Digital, IDES, InCoDe.2030, Conta Geral do Estado – 2021 – Tomo I (DGO), Indicadores de 

Impacto Económico do Network Readiness Index, Painel de Avaliação da Comissão Europeia (EC Scoreboard), 

INE. 

 

Identificámos três tipos de problemas. Por um lado, um número excessivo de indicadores, mas 

sobretudo sem clarificação de quais os mais relevantes em termos das reformas desejadas. Por outro, a maioria 

dos indicadores são de atividades e não de resultados ou impacto. Finalmente, faltam indicadores que captem 

os impactos da transição digital no Sistema Judiciário e nas Finanças Públicas diretamente, em particular no 

processo orçamental, na Autoridade Tributária, e na Segurança Social. A necessidade destes indicadores de 

impacto proporciona uma oportunidade ao desenvolvimento de novos indicadores estatísticos nestes temas que 

deveriam receber mais atenção. 

 

 

Tabela 5. Número de Indicadores encontrados por fonte e componente da Transição Digital do PRR.  

Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

  

Nome da Componente \ Fonte Portugal Digital IDES InCoDe.2030 DGO Network Readiness Index EC Scoreboard INE

C16 - Empresas 4.0 32 20 10 0 4 2 202 270

C17 -Qualidade e 

Sustentabilidade das Finanças 

Públicas

0 1 1 0 0 0 0 2

C18 - Justiça Económica e 

Ambiente de Negócios
10 0 1 0 0 2 0 13

C19 - Administração Pública 

Mais Eficiente
26 5 1 8 0 0 104 144

C20 - Escola Digital 43 7 12 0 0 1 142 205

Nr total de Indicadores 111 33 25 8 4 5 448 634

Total



 9 

Uma análise extensiva dos indicadores existentes permite identificar alguns que estão associados às 

várias componentes do PRR (ver Tabela 6) e que poderiam ser usados para medir o impacto das medidas. Porém 

há um trabalho a fazer para identificar os indicadores de resultados e de impacto mais relevantes associados às 

componentes do PRR.   

 

 
 
Tabela 6. Exemplo de Indicadores associados às Componentes digitais do PRR.  

Fonte: INE. Seleção dos autores. 

 

 

  

Componente Exemplo de indicadores associados às Componentes do PRR

C16 - Empresas 4.0

Proporção de empresas com 10 e mais pessoas ao serviço que compram serviços de computação em nuvem (cloud 

computing) médios-altos (%) por Escalão de pessoal ao serviço; Anual

C16 - Empresas 4.0

Proporção de empresas com 10 e mais pessoas ao serviço que têm pessoal com competências profissionais em 

tecnologias da informação e da comunicação (TIC) (%) por Escalão de pessoal ao serviço; Anual

C16 - Empresas 4.0

Proporção de empresas com 10 e mais pessoas ao serviço que utilizam software de aplicação (Customer 

relationship management - CRM) (%) por Escalão de pessoal ao serviço; Anual

C16 - Empresas 4.0

Proporção de empresas com 10 e mais pessoas ao serviço que utilizam software de aplicação (Enterprise resource 

planning - ERP) (%) por Escalão de pessoal ao serviço; Anual

C18 - Justiça Económica e Ambiente de Negócios

Proporção de empresas com 10 e mais pessoas ao serviço que utilizaram a Internet para interagir com organismos, 

entidades e autoridades públicas (%) por Atividade económica (Secção - CAE Rev. 3); Anual

C18 - Justiça Económica e Ambiente de Negócios Câmaras municipais com presença na Internet (N.º) por Tipo de funcionalidade disponibilizada (Internet); Anual

C19 - Administração Pública Mais Eficiente

Proporção de câmaras municipais que utilizam tecnologias da informação e da comunicação (TIC - %) por Tipo de 

tecnologia (informação e comunicação); Anual

C19 - Administração Pública Mais Eficiente

Proporção de organismos de administração central com presença na Internet (%) por Localização geográfica 

(Continente) e Tipo de funcionalidade disponibilizada (Internet); Anual

C19 - Administração Pública Mais Eficiente

Proporção de organismos de administração central que utilizam tecnologias da informação e da comunicação (TIC - 

%) por Localização geográfica (Continente) e Tipo de tecnologia (informação e comunicação); Anual

C19 - Administração Pública Mais Eficiente

Proporção de organismos de administração regional que utilizam tecnologias da informação e da comunicação (TIC 

- %) por Localização geográfica (Regiões Autónomas) e Tipo de tecnologia (informação e comunicação); Anual

C20 - Escola Digital

Proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos com competências digitais (Série 2021 - %) por Grupo etário 

e Tipo de competências digitais; Anual
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Materializando uma comunicação orientada para os 
resultados 
 

Os indicadores de resultados e de impacto devem ser (a) relevantes; (b) completos; (c) mensuráveis; (d) 

comparáveis; (e) fiáveis; (f) compreensíveis. Para além de se ter indicadores apropriados importa dar ênfase à 

forma como se materializa a comunicação dos indicadores relevantes na perspetiva da avaliação dos resultados. 

 

Considerando as necessidades existentes, consideramos importante haver uma transparência transversal 

numa fonte única de informação, desenvolvida com a supervisão de uma entidade independente. 

 

Toda a informação relevante deve ser incluída de uma maneira clara e interligada. Propõe-se que essa 

informação seja organizada através de uma estrutura hierárquica dividindo as áreas gerais de política pública 

em ações concretas no PRR. 

 

Cada área de política pública deverá ser classificada da melhor para a pior, com base na posição de 

Portugal face à média da UE.  

 

Cada subcomponente deve integrar de maneira clara uma ligação entre o estado atual dos desafios 

estruturais (necessidade); os objetivos definidos (propósitos); medidas tomadas (ações) e resultados. Cada um 

destes elementos deve integrar indicadores que permitam monitorizar o seu desenvolvimento, comparando 

como Portugal se classifica em relação à média da UE e como o presente pontua em relação ao passado.  

 

É importante partilhar de uma maneira fácil e intuitiva, numa única página por desafio estrutural, um 

fluxograma relacionando indicadores para cada um dos seguintes aspetos: a evolução do respetivo desafio 

estrutural e comparação com a UE; as reformas previstas no Plano Nacional de Reformas para abordar esse 

mesmo desafio; as ações concretas definidas pela EMRP nessa matéria, e a evolução dos resultados dos fundos 

e reformas implementados (incluindo indicadores não financeiros). Essa visualização deve incluir também a 

meta definida pelo governo nesta matéria. Cada reforma ou ação indicada deve ser acompanhada de um 

indicador que permita comparar a relação entre o resultado atingido e o impacto pretendido ao longo do tempo. 

Este modelo de fluxograma permite à sociedade civil comparar a relação entre os resultados e o impacto 

necessário. 

 

São identificadas no Relatório de Portugal de 2020 pela Comissão Europeia – resumidos na seguinte 

tabela – as seguintes áreas de políticas públicas e desafios estruturais integrantes:  
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Área  Desafios  

Mercado de Trabalho Elevado desemprego jovem  

Gap salarial de género abaixo da média da UE 

Baixa proporção de desempregados a usar o programa PES  

Baixo nível de qualificações na população trabalhadora 

Trabalhadores pobres em agregados familiares com elevada 

intensidade de trabalho e com filhos dos mais elevados da 

EU 

Educação e competências Elevada segregação social  

Déficit de competências digitais 

Transição para o ensino superior mais desafiante para os 

alunos do secundário do ensino profissional  

Problema com a idade avançada dos professores e falta de 

competências digitais 

Justiça  Ineficácia dos tribunais administrativos e fiscais 

Duração longa e crescente dos ensaios  

Baixo investimento em propriedade intelectual e I&D 

Investigação e Inovação Estrutura económica assente em setores tradicionais de baixa 

tecnologia  

Interoperabilidade ferroviária 

Administração Pública  Elevada carga administrativa 

Pagamentos atrasados 

Sistema fiscal complexo e um ambiente de investimento 

favorável às empresas que não é suficiente 

Tributação Elementos administrativos e fiscais onerosos, especialmente 

no setor retalhista 

O défice no IVA continua a ser elevado 

Mercado do produto Baixo grau de competitividade especialmente no setor da 

construção e serviços  

Restritividade de regulação para várias profissões 

Políticas Sociais  Elevado número de pessoas AROPE entre os desempregados, 

inativos e reformados (especialmente nas áreas rurais) 

Impacto limitado das transferências sociais na redução da 

pobreza 

Baixos investimentos do estado na redução da pobreza 
 
Tabela 7: Desafios para Portugal (antes do Covid-19), baseado no relatório de Portugal 2020. 

Fonte: CEPS, “Recovery and Resilience”, reflection papers (pág.57). 
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A seguinte visualização permite de uma maneira simples e clara traduzir as ideias expostas em termos 

práticos. 

 
Figura 2. Enquadramento conceptual de comunicação do PRR.  

 

 
  

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

Nesta visualização são identificados de maneira clara para cada desafio estrutural que objetivos de longo 

prazo estão definidos para a década a nível nacional e europeu (1) ; que visões estão definidas no Plano Nacional 

de Reformas e Recomendações Específicas do País (2); que investimentos e reformas estão a ser aplicadas nesta 

matéria pelo PRR (3); que entidades estão envolvidas no seu desenvolvimento e que mecanismos de incentivos 

estão definidos para garantir o alinhamento de todos os intervenientes (4); e por último a identificação clara das 

instituições independentes que asseguram a nível financeiro; de auditoria e transparência pública a garantia dos 

interesses nacionais.  

Principais subcomponentes que integram as áreas de políticas públicas 
coloridas de acordo com a comparação de Portugal à UE no que diz 
respeito ao indicador incluído como orientado para o impacto 

Abaixo da UE

Acima da UE

Ao nível da UE
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Figura 3. Objetivos de Longo Prazo para os desafios estruturais  

 

 
Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

O objetivo de longo prazo indica de maneira direta e clara que objetivos estão traçados e.g. para a 

próxima década a fim de superar o desafio estrutural, respetivamente identificados com uma métrica evolutiva 

orientada para o impacto e (em baixo) uma comparação pormenorizada de Portugal face à média europeia. 

 

Figura 4. Plano Nacional de Reformas associados ao objetivo de longo prazo.  

 

 
Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

Como segundo ponto são identificadas as reformas a ser feitas pelo PNR ou REPs que delimitam para 

cada integrante do objetivo definido que reforma está desenhada, cada qual acompanhada por um indicador de 

referência. 

 

Métricas de monitorização :
- Onde Portugal se classifica face à média da UE
- Evolução temporal temporal do impacto
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Figura 5. Investimentos e Reformas do PRR definidas para atingir o PNR e REP. 

 

Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

Em terceiro, são identificadas as reformas e investimentos do PRR definidas para concretizar cada uma 

das reformas apresentadas no PNR e REPs. 

 

 
Figura 6. Responsabilização das entidades envolvidas e alinhamento de incentivos ao cumprimento das reformas e investimentos de acordo com o plano 

identificado no seguimento dos desafios estruturais existentes. 

 

 
Fonte: Elaboração própria pelos autores. 

 

Em quarto, cada uma das instituições envolvidas é apresentada, assim como os respetivos mecanismos 

de acompanhamento definidos a fim de garantir o adequado alinhamento de incentivos para os objetivos 

nacionais. 

 

O resultado, eficácia e impacto do PRR dependerão não só da execução financeira dos fundos, mas 

acima de tudo de como esses fundos serão aproveitados nas estruturas existentes.  Uma vez identificados 

indicadores de impacto, podem ser definidos metas que responsabilizam os vários atores ligados à execução 

pelo sucesso das iniciativas e que permitem uma aprendizagem para iniciativas futuras. 

 

Métricas de monitorização :
- Evolução temporal dos resultados
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Na área dos serviços públicos, indicadores que traduzam os graus de satisfação ou insatisfação dos 

utentes parecem essenciais para medir os resultados. Assim, por exemplo, o número de queixas apresentadas ao 

Provedor de Justiça (2022), segundo o Relatório apresentado à Assembleia da República referente a 2021, 

mostra que 27% das queixas estão associadas a prestações da segurança social.  

  

Um exemplo de um indicador nesta área – onde poucas métricas existem no PRR – é a percentagem de 

pensões que são atribuídas dentro do prazo legal. Este exemplo, como outros que poderiam ser elencados, 

destaca mais a eficácia da digitalização na segurança social face aos indicadores meramente associados à 

digitalização ou financiamento até agora considerados.  
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4 - Principais recomendações 
 

1- A informação desenvolvida por várias entidades no âmbito do PRR deveria ser centralizada na Estrutura 

de Missão Recuperar Portugal. É sobre ela que se debruça, no âmbito das suas competências, a 

Comissão Nacional de Acompanhamento, cujos relatórios, de forma atempada, deveriam ser 

disponibilizados publicamente. 

 

2- Essa informação deveria ser escrutinada periodicamente, semestralmente, pela Assembleia da 

República na sua dupla vertente técnica (UTAO) e política (grupos parlamentares), assegurando 

transparência, não duplicação e responsabilização na utilização dos fundos.2 

 

3- A informação centralizada na Estrutura Missão Recuperar Portugal deve assegurar a supervisão e o 

escrutínio da sociedade civil na implementação e fase de avaliação do impacto das medidas, além do 

input financeiro, para cada desafio estrutural abordado pelo PRR, dentro de cada área de políticas 

públicas.  

 

4- É importante partilhar de uma maneira fácil e intuitiva, numa única página por desafio estrutural, um 

fluxograma relacionando indicadores para cada um dos aspetos referentes à evolução do desafio 

estrutural, planos para abordá-lo, e impacto das ações definidas no PRR para enfrentá-lo. Apresentamos 

uma proposta muito concreta que materializa este quadro. 

 

5- Tendo em conta o Plano Nacional de Reformas e as suas grandes áreas de intervenção, deveria haver 

uma matriz de financiamento que clarificasse os recursos que provêm do PRR e a sua 

complementaridade com outras fontes de financiamento (PT2020 e PT2030 em particular). 

 

6- A Conta Geral do Estado deveria conter obrigatoriamente em todos os programas orçamentais, para 

além da execução financeira, indicadores e objetivos de desempenho (seja de resultados ou de impacto) 

mantidos de ano para ano para se poder avaliar da prossecução e implementação das políticas setoriais. 

A lei de enquadramento orçamental deveria ser alterada nesse sentido para tornar essa informação 

obrigatória. 

 

7- Existe um trabalho a fazer de identificação de quais são os indicadores (existentes ou a criar) que melhor 

traduzem os problemas estruturais do país -identificados no Plano Nacional de Reformas - em diversas 

                                                      
2 Esta recomendação está alinhada com a recomendação do Think Tank- Iniciativa Antifraude aprovada na sua reunião de 24.01.2023. Vamos apenas 
um pouco mais longe ao sugerir o escrutínio técnico e político da Assembleia da República. 
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áreas e que importa monitorar. Esses indicadores nalgumas áreas existem, mas não estão a ser utilizados 

(ex. na área da justiça3).   

 

8- A fim de colmatar a necessidade de informação partilhada pela EMRP, a mesma deve melhorar 

ativamente o processo de recolha e publicação de dados para uma maior responsabilidade social, 

recolhendo mais informação particularmente nas áreas que permitam melhor identificar os resultados 

da digitalização nas finanças públicas e justiça. 

 

9- A EMRP deve melhorar e aprofundar as suas estratégias de comunicação para uma audiência mais 

abrangente a fim de promulgar uma comunicação clara e consistente do PRR, assegurando a sua 

transparência4.  

      

  

                                                      
3 O Ministério da Justiça e o INE têm vários indicadores (que a PORDATA disponibiliza) sobre taxa de congestão nos tribunais, taxa de resolução nos 
tribunais, duração média de processos cíveis findos nos tribunais de 1ª instância.  
4 Mais esforços para reforçar as campanhas de comunicação pública devem ser asseguradas a fim de garantir o sucesso do programa. Isto poderia 
incluir elementos como a indicação clara e ampla de onde os projetos ou resultados relacionados com o financiamento do PRR podem ser encontrados. 
A informação pode ser partilhada através de uma série de canais – desde os meios de comunicação social e outras plataformas online para os canais 
tradicionais dos meios de comunicação social, bem como maior branding e marketing do projeto - para alcançar todos os segmentos da sociedade. A 
melhoria da comunicação pública pode criar confiança tanto no governo nacional como nas instituições da UE, conforme discutido no Relatório da 
OCDE sobre Comunicação Pública. 
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